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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

-  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de 
integração,  não se  prestando para reexame da  matéria.  Não 
havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não 
são cabíveis os embargos de declaração, mesmo que tenham 
finalidade específica de prequestionamento.

-  Constatado  que  a  insurgência  do  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor a rejeição dos aclaratórios.

- O reexame de matéria já decidida com a simples intenção de 
propiciar  efeitos  infringentes  ao  decisum impugnado  é 
incompatível com a função integrativa dos aclaratórios.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do voto do 
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 409.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que 
negou provimento a  recurso apelatório interposto pelo ora embargante, mantendo, 
consequentemente,  sentença  que  julgou  improcedente  a  pretensão  de  revisão 



contratual,  por  entender  que,  ainda  a  despeito  da  cláusula  rebus  sic  stantibus, os 
fatores da baixa lucratividade do negócio (carcinocultura),  da seca e da queda na 
produção  são  previsíveis,  comuns  e  inerentes  à  grande  maioria  dos  negócios 
jurídicos, não autorizando, por si só, a revisão das cláusulas contratuais impugnadas.

Inconformado  com  o  provimento  jurisdicional  proferido  nos 
autos  do  processo  em  deslinde,  o  polo  autoral  interpôs  recurso  de  integração, 
pugnando pela reforma do decisum impugnado, o que o faz ao discorrer, em síntese, a 
omissão do julgado, tendo em vista que o mesmo deixara de analisar a participação 
dos sócios nos lucros e nas perdas da sociedade, conforme art. 1.007, do Código Civil.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Compulsando-se os autos,  penso que o recurso não deve ser 
acolhido, uma vez que não se destina a suprir omissão, contradição ou obscuridade 
na decisão  atacada,  mas  somente  rediscutir  matéria  que  versa  sobre  o  mérito  da 
demanda, o que é impossível na via estreita dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou 
contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz 
ou tribunal.

À luz de tal raciocínio, adiante-se que não se detecta qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade no acórdão recorrido, especialmente porquanto 
a lide fora dirimida com a devida e suficiente fundamentação.

Com efeito, vislumbra-se que a intenção de repisar o que já fora 
discutido anteriormente resta clara quando se verifica que o acórdão apreciou toda a 
matéria  posta  à  análise,  mormente  se  se  considerar  que  a  matéria  ventilada  nos 
aclaratórios suscita a necessidade de revisão do contrato firmado entre os litigantes, 
de modo a se consagrar a participação de sócios nos lucros e, inclusive, nas perdas 
advindas da atividade da sociedade, matéria a qual já fora devidamente tratada e 
rejeitada no  decisum  embargado, tendo em vista,  precipuamente,  a constatação de 
riscos inerentes à própria atividade explorada pelo polo embargante.

Em razão de tal entendimento, destarte, não subsiste qualquer 
vício  a  ser  integrado,  consoante  corroboram  os  seguintes  excertos  da  decisão 
embargada, a qual bem fundamentou e decidiu o feito, inclusive com fulcro na mais 



abalizada Jurisprudência pátria, in verbis:

“[...]  a  controvérsia  em  desate  discute  a  revisão  de  cláusula 
contratual avençada em acordo judicial transitado em julgado que 
obriga  o  ora  apelante,  para  fins  de  exploração  de  cultura  de 
camarão em propriedade do apelado, ao pagamento mensal de 10 
salários-mínimos  vigentes  à  época.  Para  tanto,  respalda-se  na 
ocorrência  de fatos  imprevisíveis  que ocasionaram a quebra do 
equilíbrio contratual, quais sejam: a seca e a baixa no nível de água 
da barragem destinada ao cultivo; a queda no preço do produto; e 
o  acometimento  de  praga  na  criação  (vírus  de  mionecrose 
infecciosa).

À luz de tal entendimento, portanto, procedendo-se ao deslinde 
do caso e voltando-se à disciplina dos contratos no ordenamento 
jurídico  pátrio,  afigura-se  essencial  destacar  que  o  preceito  do 
pacta  sunt  servanda,  instrumentalizador  da  obrigatoriedade  das 
convenções  e  negócios  jurídicos,  é  visto  com  ressalvas  pela 
dinâmica contratual,  de modo que a regra  é a sua observância, 
podendo  ser  afastado,  contudo,  quando  da  superveniência  de 
algum  fator  excepcional  que  implique  a  quebra  do  equilíbrio 
contratual, precisamente a partir da configuração da onerosidade 
excessiva de um dos polos e de uma vantagem exagerada à outra 
parte.

Adentrando,  portanto,  nessa  hipótese  específica  de  revisão  de 
cláusulas  contratuais,  corolária  da  Teoria  da  Imprevisão 
consagrada no Direito Pátrio, vislumbra-se que o próprio Código 
Civil  em  vigência,  encarrega-se  de  positivá-la,  prescrevendo, 
inclusive, os requisitos para a sua incidência e sua legitimação no 
caso concreto, conforme se vislumbra da leitura dos enunciados 
legais consubstanciados nos artigos 478 e 479, seguintes:

Art. 478. Nos contratos de execução continuada ou diferida, se a 
prestação de uma das partes se tornar excessivamente onerosa, 
com  extrema  vantagem  para  a  outra,  em  virtude  de 
acontecimentos  extraordinários  e  imprevisíveis,  poderá  o 
devedor pedir  a  resolução do contrato.  Os efeitos da sentença 
que a decretar retroagirão à data da citação.

Art. 479. A resolução poderá ser evitada, oferecendo-se o réu a 
modificar eqüitativamente as condições do contrato.

Nesse referido prisma, evidencia-se que são requisitos à revisão 
contratual pretendida pelo apelante, entre outros, a configuração 
da onerosidade excessiva do autor e a vantagem excessiva do réu, 



como  também,  a  ocorrência  de  fatos  extraordinários  e 
imprevisíveis ocasionadores do referido desequilíbrio contratual. 
Exatamente nesse viés, cumpre trasladar tal entendimento legal à 
conjuntura fática  sub examine, nos termos do que se desenvolvem 
os parágrafos infra.

Sob referido prisma, entendo que decidira acercadamente o MM. 
Juízo  de  1º  grau  ao  julgar  improcedente  a  pretensão  exordial, 
posto que o polo demandante, ora insurgente, não lograra êxito na 
demonstração  de  tais  requisitos,  sobretudo  porque  os  fatores 
arguidos  pelo  mesmo  não  se  enquadram  na  condição  de 
ocorrências imprevisíveis e extraordinárias ao desenvolvimento da 
atividade  de  carcinicultura  nem,  tampouco,  denotam  uma 
vantagem  excessiva  ao  contraente  recorrido,  mas  sim,  única  e 
exclusivamente, o sofrimento de prejuízos ao autor.

Em  outras  palavras,  faz-se  imprescindível  denotar  que 
intercorrências climáticas, naturais e mercadológicas relacionadas 
à  atividade de  exploração  da  cultura  de camarões,  tais  como a 
baixa  no  nível  de  água  nos  viveiros  decorrente  da  seca,  o 
acometimento de vírus na criação, assim como a queda no preço 
do  produto,  são  acontecimentos  logicamente  previsíveis  e 
inerentes  ao  risco  da  atividade,  sobretudo  tendo  em  vista  a 
suscetibilidade de secas na região Nordeste, o potencial de pragas 
em  redor  da  exploração  de  recursos  naturais,  bem  como  a 
instabilidade  e  a  frequente  oscilação  de  preços  no  mercado  de 
culturas.

Não  se  aplica  na  espécie,  consequentemente,  a  Teoria  da 
Imprevisão, porquanto as ocorrências reputadas como geradoras 
da onerosidade excessiva se mostravam de possível previsão pelas 
partes  no  momento  da  pactuação  da  cláusula  impugnada.  Tal 
entendimento é mandamental, sobretudo porque, nos termos da 
doutrina  de  Nelson  Rosenvald,  “A  teoria  da  imprevisão  é  de 
cunho subjetivo,  na  medida  em que a  admissão da  resolução 
contratual é condicionada à demonstração de que ao tempo da 
contratação havia total impossibilidade de as partes anteverem o 
evento extraordinário que conduziria uma delas à onerosidade 
excessiva,  frustrando a justa expectativa no êxito do programa 
contratual”1.

Todos esses eventos arguidos pelo recorrente, portanto, mostram-
se de inteiro conhecimento e previsibilidade do homem médio, não 
importando,  pois,  a  satisfação  dos  requisitos  da 
extraordinariedade  ou  da  imprevisibilidade  das  intempéries 

1 ROSENVALD, Nelson. in PELUSO, Cezar (Coord.). Código Civil Comentado. Barueri, SP: Manole, 2009, 
p. 513-514



geradoras  da  onerosidade excessiva,  exatamente  nos  termos  do 
que  vem  entendendo  a  mais  abalizada  Jurisprudência  dos 
Tribunais  pátrios,  consoante  denotam  as  ementas  a  seguir 
transcritas:

REVISÃO  CONTRATUAL.  CONTRATO  DE  COMPRA  E 
VENDA.  ALEGAÇÃO  DE  OCORRÊNCIA  DE  FATO 
EXTRAORDINÁRIO  E  IMPREVISÍVEL.  TEORIA  DA 
IMPREVISÃO. INAPLICABILIDADE. Deve-se sempre garantir 
a segurança dos negócios jurídicos livremente pactuados entre as 
partes, sendo que a teoria da imprevisão só deve ser aplicada em 
casos de extremos. Para a resolução ou revisão do contrato, há 
que restar demonstrado a existência dos elementos dispostos no 
art. 478 do Código Civil, o que não é o caso dos autos, devendo 
ser  mantida  a  improcedência  da  demanda.  (TJMG, 
1.0446.09.010350-3/003,  Rel.  Des.(a)  Wagner  Wilson  ,  16ª 
CÂMARA CÍVEL, 25/09/2014, 06/10/2014).

EMENTA - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÕES CONEXAS – AÇÃO 
DE REVISÃO CONTRATUAL E REINTEGRAÇÃO DE POSSE – 
PRETENSÃO,  EM  AÇÃO  REVISIONAL,  DE  ALTERAÇÃO 
CONTRATUAL EM RAZÃO DA ONEROSIDADE EXCESSIVA 
– TEORIA DA IMPREVISÃO – CONTRATO DE COMPRA E 
VENDA  DE  IMÓVEL  MEDIANTE  PAGAMENTO  DAS 
PARCELAS  EM  SACAS  DE  SOJA  –  ALEGAÇÃO  DE 
CONDIÇÕES CLIMÁTICAS ADVERSAS QUE IMPEDIRAM A 
PRODUÇÃO  ESPERADA  –  AUSÊNCIA  DE  REQUISITOS 
LEGAIS  PARA  CONFIGURAÇÃO  DA  TEORIA  DA 
IMPREVISÃO  –  PEDIDO  IMPROCEDENTE  –  FALTA  DA 
PRESENÇA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ARTIGO 478 
DO  CÓDIGO  CIVIL  –  SENTENÇA  MANTIDA  –  RECURSO 
IMPROVIDO. As intempéries climáticas e mercadológicas são 
riscos inerentes à produção agrícola, de sorte que não há que se 
falar  em  extraordinariedade  ou  imprevisibilidade  de  tais 
acontecimentos em tal setor, pela teoria da imprevisão, mesmo 
porque  para  a  aplicação  dessa  teoria  necessário  se  faz  ainda, 
segundo a literalidade do art. 478 do CC, que tais acontecimentos 
tenham gerado vantagem excessiva para a outra parte, o que não 
ocorreu na relação contratual objeto desta demanda. […] (TJMS, 
AC 0800154-74.2011.8.12.0006, 4ª Câmara Cível, Rel. Des. Dorival 
Renato Pavan, 11/03/2014).

APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS  BANCÁRIOS. 
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  REVISÃO  DE  CONTRATO 
BANCÁRIO.  PRELIMINARES:  NULIDADE  DA  SENTENÇA. 
[...] CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC. O CDC é 



aplicável  às  instituições  financeiras.  Súmula  297  do  STJ. 
MÉRITO:  OCORRÊNCIA  DE  CASO  FORTUITO. 
INTEMPÉRIES  CLIMÁTICAS.  TEORIA  DA  IMPREVISÃO. 
INAPLICABILIDADE.  A  teoria  da  imprevisão  tem 
aplicabilidade,  via  de  regra,  quando  um  fato  superveniente 
acarretar excessiva onerosidade para uma das partes e excessiva 
vantagem para a outra. Na espécie, ausente a vantagem excessiva 
da  parte  credora,  não  se  mostra  possível  o  acolhimento  da 
postulação.  As  intempéries  climáticas,  nos  dias  atuais,  são 
constantes  na  lida  diária  dos  produtores  rurais,  mostrando-se 
defeso  admitir  a  alegação  para  o  fito  de  ilidir  a  sua 
responsabilidade  pelo  pagamento  do  débito  executado.  [...] 
DERAM  PARCIAL  PROVIMENTO  AOS  RECURSOS. 
UNÂNIME.  (Apelação  Cível  Nº  70049441538,  Décima  Oitava 
Câmara Cível,  Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson José 
Gonzaga, Julgado em 26/09/2013).

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  NOTA 
PROMISSÓRIA. CARÊNCIA DE AÇÃO ANTE A AUSÊNCIA 
DE  DEMONSTRATIVO  DE  DÉBITO.  INOCORRÊNCIA. 
PLANILHA CONTENDO A EVOLUÇÃO PORMENORIZADA 
DA DÍVIDA. NEGÓCIO JURÍDICO SUBJACENTE. COMPRA 
E VENDA. EMISSÃO DE DUPLICATA. MEDIDA QUE NÃO SE 
MOSTRA  IMPOSITIVA.  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.  JUROS. 
INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DO  VENCIMENTO  DO  TÍTULO. 
VÍCIO  DO  CONSENTIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA 
DEMONSTRANDO  A  PRÁTICA  DE  ATO  CAPAZ  DE 
ALTERAR  A  CAPACIDADE  DE  DISCERNIMENTO  DO 
APELANTE.  TEORIA  DA  IMPREVISÃO.  FATO 
EXTRAORDINÁRIO  NÃO  DEMONSTRADO.  [...]  5.  A 
ocorrência de intempéries climáticas e a oscilação do preço de 
mercado de um produto com frustração da safra agrícola não se 
caracterizam  como  fatos  extraordinários  e  imprevisíveis  a 
abalizar  a  aplicação  da  teoria  da  imprevisão  ao  contrato  de 
compra  e  venda firmado.  Apelação  Cível  não provida.  (TJPR, 
Relator: Jucimar Novochadlo, 08/08/2012, 15ª Câmara Cível).

DIREITO  CIVIL  E  COMERCIAL.  COMPRA  DE  SAFRA 
FUTURA DE SOJA. ELEVAÇÃO DO PREÇO DO PRODUTO.
TEORIA  DA  IMPREVISÃO.  INAPLICABILIDADE. 
ONEROSIDADE EXCESSIVA. INOCORRÊNCIA. 1. A cláusula 
rebus sic stantibus permite a inexecução de contrato comutativo - 
de trato sucessivo ou de execução diferida – se as bases fáticas 
sobre as quais se ergueu a avença alterarem-se, posteriormente, 
em razão de acontecimentos extraordinários, desconexos com os 
riscos ínsitos à prestação subjacente. 2. Nesse passo, em regra, é 



inaplicável  a  contrato  de  compra  futura  de  soja  a  teoria  da 
imprevisão,  porquanto  o  produto  vendido,  cuja  entrega  foi 
diferida a um curto espaço de tempo, possui cotação em bolsa de 
valores  e  a  flutuação  diária  do  preço  é  inerente  ao  negócio 
entabulado. 3. A variação do preço da saca da soja ocorrida após 
a  celebração  do  contrato  não  se  consubstancia  acontecimento 
extraordinário  e  imprevisível,  inapto,  portanto,  à  revisão  da 
obrigação com fundamento em alteração das bases contratuais. 4. 
Ademais, a venda antecipada da soja garante a aferição de lucros 
razoáveis,  previamente  identificáveis,  tornando  o  contrato 
infenso a quedas abruptas no preço do produto. Em realidade, 
não  se  pode  falar  em  onerosidade  excessiva,  tampouco  em 
prejuízo para o vendedor, mas tão-somente em percepção de um 
lucro aquém daquele que teria, caso a venda se aperfeiçoasse em 
momento futuro. 5. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 
849.228/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 4ª TURMA, 
03/08/2010, DJe 12/08/2010).

Apelação  cível.  Embargos  à  execução.  Revisão 
contratual.Compra e venda de insumos agroquímicos. Teorias da 
imprevisão  e  da  onerosidade  excessiva.  Ferrugem  asiática. 
Excesso de chuvas. Variação da cotação do dólar. Considerando a 
natureza da atividade produtiva desenvolvida (plantio de soja), 
habitualmente  sujeita  a  oscilações  climáticas,  fenômenos 
naturais  e  até  mesmo  à  incidência  de  pragas  que  provocam 
variações  na  produção  agrícola,  não  se  afigura  possível 
considerar-se  a  presença  de  imprevisibilidade  a  determinar  a 
revisão do ajuste. Logo, torna-se incabível o reconhecimento de 
fato imprevisível  a  alterar  as condições contratuais,  mormente 
ante  o  prevalecimento  da  equivalência  das  prestações,  não 
configurando vantagem auferida pela vendedora dos insumos. 
(TJRO,  10001420070035363  RO  100.014.2007.003536-3,  Rel.  Des. 
Kiyochi Mori, 31/03/2009, 3ª Vara Cível).

DIREITO CIVIL E AGRÁRIO. COMPRA E VENDA DE SAFRA 
FUTURA  A  PREÇO  CERTO.  ALTERAÇÃO  DO  VALOR  DO 
PRODUTO NO MERCADO. CIRCUNSTÂNCIA PREVISÍVEL. 
ONEROSIDADE  EXCESSIVA.  INEXISTÊNCIA.  VIOLAÇÃO 
AOS  PRINCÍPIOS  DA  FUNÇÃO  SOCIAL  DO  CONTRATO, 
BOA-FÉ  OBJETIVA  E  PROBIDADE.  INEXISTÊNCIA. 
CLÁUSULAS ACESSÓRIAS ABUSIVAS. IRRELEVÂNCIA. - A 
compra e venda de safra futura, a preço certo, obriga as partes se 
o  fato  que  alterou  o  valor  do  produto  agrícola  não  era 
imprevisível.  -  Na  hipótese  afigura-se  impossível  admitir 
onerosidade  excessiva,  inclusive  porque  chuvas  e  pragas  – 
motivos alegados pelo recorrido para sustentar a ocorrência de 



acontecimento extraordinário – são circunstâncias previsíveis na 
agricultura, que o produtor deve levar em consideração quando 
contrata a venda para entrega futura com preço certo. […] (STJ, 
REsp  783.404/GO,  Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 28/06/2007, DJ 13/08/2007).

De  outra  banda,  para  além  da  fundamentação  acerca  da 
previsibilidade dos eventos ocorridos, verifica-se ainda,  in casu, a 
ausência de outro requisito prescrito no artigo 478, em epígrafe, 
qual  seja  a  comprovação  de  vantagem  exagerada  de  um  dos 
contraentes  em  detrimento  da  onerosidade  excessiva  do  outro. 
Nessa senda, fundamental denotar que a norma em apreço exige, 
ao reconhecimento do desequilíbrio contratual e à legitimação da 
revisão  de  cláusulas  pactuadas,  uma  total  desestabilização  da 
relação  contratual,  não  bastando,  ao  arrepio  da  tese  recursal,  a 
mera  onerosidade  excessiva  do  apelante,  mas  devendo  haver, 
igualmente, uma vantagem excessiva do recorrido, esta,  ausente 
na casuística.

Nesse  viés,  o  próprio  Nelson  Rosenvald,  ao  preceituar  os 
pressupostos  elencados  no  artigo  478,  do  CC/02,  em referência, 
afirma  que  “o  artigo  em  comento  vai  além  da  teoria  da 
imprevisão.  Para  a  resolução  contratual  exige-se  que  o  fato 
superveniente  acarrete  não  só  uma enorme desvantagem para 
uma das partes como ainda extrema vantagem para a outra”2.

Outrossim, a própria Jurisprudência reforça esse raciocínio:

“[...] Deve-se sempre garantir a segurança dos negócios jurídicos 
livremente  pactuados  entre  as  partes,  sendo  que  a  teoria  da 
imprevisão só deve ser aplicada em casos de extremos. Para a 
resolução ou revisão do contrato, há que restar demonstrado a 
existência dos elementos dispostos no art. 478 do Código Civil, o 
que  não  é  o  caso  dos  autos,  devendo  ser  mantida  a 
improcedência da demanda” (TJMG, 1.0446.09.010350-3/003, Rel. 
Des.(a)  Wagner  Wilson  ,  16ª  CÂMARA  CÍVEL,  25/09/2014, 
06/10/2014).

Tal  é  o  que ocorre  no  caso,  pois,  mesmo apesar  de  se  mostrar 
inequívoco  o  prejuízo  ocasionado  à  exploração  da  atividade 
econômica pelo apelante, não se evidencia a extensão de qualquer 
vantagem  excessiva  ao  recorrido,  sobretudo  porque  os  valores 
devidos  pelo  autor  ao  mesmo,  a  título  de  contraprestação 
contratual,  quais  sejam  no  montante  de  10  salários-mínimos 
mensais,  não  se  mostram  exorbitantes,  mas,  sim,  módicos  e 

2 ROSENVALD, Nelson. in PELUSO, Cezar. Código Civil Comentado. Barueri, SP: Manole, 2009, p. 514.



razoáveis,  quando  comparados  à  extensão  da  área  do  apelado 
afetada à exploração da carcinicultura pelo recorrente.

Em  razão  de  todos  os  argumentos  expostos  acima,  nego 
provimento  ao  recurso  apelatório  interposto  pelo  autor, 
mantendo incólumes os  precisos  e  exatos  termos da decisão de 
primeiro grau vergastada”.

Na  verdade,  pois,  constata-se  que  o  que  tenciona  o  polo 
embargante é a reapreciação do julgamento do feito, vez que não lhe agradou o seu 
resultado final, o que, decididamente, não é possível através dessa estreita via.

Entendo, pois, que não se trata de omissão, mas de questão que 
não tem relevância para o deslinde da lide,  daí porque entendo que os embargos 
devem ser rejeitados, até porque, conforme tem decidido o STJ,  “o magistrado não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.”3

Sob referido prisma, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já 
decidiu  que,  “constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a 
eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe 
foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”4

Portanto, entendo que esta não é a via correta para se rediscutir 
a matéria, até porque a decisão atacada foi devidamente analisada e fundamentada. 
Nesse diapasão, é salutar aduzir que a motivação contrária ao interesse da parte ou 
mesmo  omissa  em  relação  a  pontos  considerados  relevantes  ao  recorrente  não 
autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Neste sentido é a decisão do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  -EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO 
DOS  FUNDAMENTOS  DO  JULGADO  -  CONTRADIÇÃO 
OU  ERRO  DE  FATO  -NÃO-OCORRÊNCIA.  1.  Não  ocorre 
ofensa  ao  art.  535,  I  e  II,  do  CPC,  se  o  acórdão  decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide. 2. Os embargos de declaração não se prestam a rediscutir 
os fundamentos da decisão embargada.5

A seu turno, no tocante ao prequestionamento da matéria, o STJ 
“tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 

3 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .
4 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.
5 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1012178 PR 2007/0287525-2. 2ª T. Rel. Min. Eliana Calmon. Dje 18/12/2009.



prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum 
dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”.

Em razão das considerações tecidas acima, creio que a presente 
insurgência tem a única e específica função de rediscutir a matéria, razão pela qual 
rejeito os embargos de declaração opostos.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta  Câmara  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba 
decidiu, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do  julgamento  o 
Excelentíssimo Des. João Alves da Silva, o Excelentíssimo Des. Romero Marcelo da 
Fonseca Oliveira e o Excelentíssimo Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Exma. Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 10 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


